
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.822 - SP (2013/0341715-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO GOMES LANARO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA PELA CORTE DE ORIGEM. 
FIXAÇÃO DA REPRIMENDA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL NA 
SEGUNDA ETAPA DA DOSIMETRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO N. 231 DA SUMULA DO STJ. ANÁLISE DE NORMA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.
1. Não há ilegalidade na sentença que, apesar de reconhecer a 
confissão espontânea realizada pelo acusado, não reduziu a sua 
pena abaixo do mínimo legal.
2. O reconhecimento de circunstâncias atenuantes genéricas não 
autorizam a diminuição da pena aquém do mínimo legal, 
conforme previsão do verbete n. 231 da Súmula desta Corte.
3. Não cabe a esta Corte Superior examinar suposta violação a 
regra constitucional, sequer para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência da Corte Suprema.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO GOMES LANARO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 385 a 388) que negou provimento 

ao recurso especial defensivo, mantendo a pena que lhe foi aplicada em razão da 

prática do crime de roubo majorado.

Afirma o agravante a inaplicabilidade do verbete n. 231 da Súmula do STJ, 

aduzindo que o entendimento nele contido viola os princípios constitucionais da 

legalidade e da individualização da pena.

Registra, nesse sentido, que a confissão espontânea é circunstância que 

sempre atenua a pena, consoante dispõe expressamente o art. 65 do Código Penal, 

devendo ser aplicada à espécie, ainda que isso implique levar a pena abaixo do mínimo 

legal.

Requer, desse modo, a reconsideração do decisum ou a submissão da 

questão ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Extrai-se dos autos 

que JOSÉ AUGUSTO GOMES LANARO foi condenado inicialmente à pena de 5 anos e 

4 meses de reclusão, no regime inicial fechado, pela prática da conduta prevista no art. 

157, § 2º, II, do Código Penal (fls. 228 a 241).

A apelação defensiva foi parcialmente provida, apenas para alterar o 

regime inicial de cumprimento da pena para o semiaberto. Apesar de reconhecer a 

confissão espontânea do sentenciado, a Corte de origem afastou os seus reflexos na 

dosagem da sanção penal, sob os seguintes fundamentos, litteris:

Entretanto, a pena-base foi fixada no mínimo legal e esta 
Turma tem seguido a orientação consolidada na Súmula 
231 do Superior Tribunal de Justiça, em relação à qual não 
há qualquer objeção de ordem legal ou constitucional a 
fazer. O Superior Tribunal de Justiça possui a missão de 
interpretar a lei federal ordinária e, no desempenho de seu 
mister, concluiu não ser possível a atenuação da pena para 
patamar aquém do piso legal. É o quanto basta dizer para 
desprover, neste particular, o recurso da defesa.

Em decisum singular, esse entendimento foi mantido, o que levou ao 

presente agravo regimental, no qual o réu postula o afastamento da regra do enunciado 

n. 231 da Súmula deste STJ, sob o argumento de que não existe suporte legal ou 

sentido lógico para a impossibilidade de redução da pena.

Não obstante as razões suscitadas pelo agravante, a decisão não merece 

reparos.

O enunciado n. 231 da Súmula do STJ estabelece, in verbis:

A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

Ensina a doutrina que "as atenuantes não fazem parte do tipo penal, de 

modo que não têm o condão de promover a redução da pena abaixo do mínimo legal. 

Quando o legislador fixou, em abstrato, o mínimo e máximo para o crime, obrigou o juiz 

a movimentar-se dentro desses parâmetros, sem possibilidade de ultrapassá-los, salvo 
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quando a própria lei estabelecer causas de aumento ou de diminuição. Estas, por sua 

vez, fazem parte da estrutura típica do delito, de modo que o juiz nada mais faz do que 

seguir orientação do próprio legislador" (NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal 

Comentado. Revista dos Tribunais, 2008. p. 427).

Destaque-se que este entendimento foi recentemente reafirmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, ao apreciar recurso extraordinário cuja repercussão geral foi 

reconhecida:

EMENTA : AÇÃO PENAL. Sentença. Condenação. Pena privativa 
de liberdade. Fixação abaixo do mínimo legal. Inadmissibilidade. 
Existência apenas de atenuante ou atenuantes genéricas, não de 
causa especial de redução. Aplicação da pena mínima. 
Jurisprudência reafirmada, repercussão geral reconhecida e 
recurso extraordinário improvido. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do 
CPC. Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal. (RE 597270 RG-QO, 
Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 26/03/2009, DJe-104 
DIVULG 04-06-2009 PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-11 
PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 366, 2009, p. 445-458)

Tal orientação, outrossim, não encontra divergência no âmbito desta 

Corte Superior, senão vejamos:

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 157, § 2.º, INCISO II, E ART. 157, 
§ 2.º, INCISO II (POR DUAS VEZES) C.C. O ART. 70, NA FORMA 
DO ART. 69, TODOS DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO DA PENA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
RECONHECIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. PENA 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO DA 
SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE 
NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA N.º 1.117.073/PR. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA. [...]
5. É consolidado o entendimento deste Tribunal no sentido de 
que a incidência de circunstância atenuante não pode conduzir 
à redução da pena abaixo do mínimo estabelecido em lei, 
conforme disposto na Súmula n.º 231 desta Corte Superior e 
reafirmado no julgamento do Recurso Especial Representativo 
de Controvérsia n.º 1.117.073/PR.
6. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, mantida 
a condenação do Acusado, reformar a sentença condenatória e o 
acórdão impugnados, no tocante à dosimetria da pena, 
estabelecendo a pena-base do Paciente no mínimo legal, sem 
alterar, contudo, a reprimenda definitiva.
(HC 229.260/GO, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/6/2013, DJe 1/8/2013)
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Correta, pois, a decisão agravada, que confirmou a impossibilidade de 

redução da pena para patamar abaixo do mínimo previsto para o tipo na segunda etapa 

da dosimetria, mantendo a reprimenda privativa de liberdade aplicada nas instâncias 

ordinárias.

Por fim, relevante apontar que não cabe a este Sodalício manifestação 

acerca de eventual ofensa a norma constitucional, sob pena de incidir em usurpação da 

competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

Nessa direção, colhe-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL PENAL. OMISSÕES 
NÃO CONFIGURADAS. MATÉRIA SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, de modo a viabilizar o acesso à instância 
extraordinária, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Conforme dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade existentes no 
julgado, o que não se verifica na espécie. [...]
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1423916/SP, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/5/2012, DJe 23/5/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0341715-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.410.822 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00104216520114036104  104216520114036104  201161040104216

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ AUGUSTO GOMES LANARO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO GOMES LANARO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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